
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3051780 - SP
(2025/0355855-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LUIZ GUILHERME VIEIRA DOMINGUES 
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO - SP366341
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DEFICIÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULA N. 284 DO STF. REVOLVIMENTO FÁTICO. 
SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1.  Não  se  pode  conhecer  do  recurso  especial,
aplicando-se analogicamente a Súmula n. 284 do STF,
quando  não  há  indicação  clara  e  específica  dos
dispositivos  alegadamente  violados,  bem  como  a
exposição das razões pelas quais o acórdão recorrido
teria afrontado cada um deles.
2.  Ademais,  a  pretensão  não  se  resume  à  mera
aplicação do direito aos aspectos fáticos delineados no
acórdão  recorrido,  pois  o  acolhimento  do  recurso
especial  dependeria  da  superação  do  entendimento
firmado pelas instâncias ordinárias de que as provas
foram lacradas de maneira individual, ao contrário do
alegado pela defesa.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Carlos Pires Brandão e Nilsoni
de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

   Brasília, 02 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  LUIZ  GUILHERME

VIEIRA DOMINGUES contra a decisão que não conheceu do recurso especial

por deficiência de fundamentação e incidência da Súmula n. 7 do STJ.

O agravante defende o desacerto da decisão recorrida, sustentando

que o  recurso  especial  não  pretendeu  o  revolvimento  probatório,  mas  sim o

reconhecimento de nulidades por ausência de fundamentação (arts. 315, § 2º, IV,

e 564, V, do CPP) e por violação à cadeia de custódia (art. 158-B, V, do CPP),

razão pela qual não incidiria a Súmula n. 7 do STJ.

Documento eletrônico VDA57892364 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 23/06/2026 09:37:32
Código de Controle do Documento: ebab67f3-462f-497c-85b8-ea2f0f20d511



Alega que o Juízo de origem teria simplesmente afastado a preliminar

de  quebra  da  cadeia  de  custódia  sem motivação,  configurando  nulidade  por

inobservância do art. 315, § 2º, IV,  c/c o art. 564, V, ambos do CPP.

Afirma que houve acondicionamento conjunto de drogas apreendidas

em dois eventos distintos (10 pinos supostamente dispensados e outras porções

encontradas em horta), em afronta ao art. 158-B, V, do CPP, o que implicaria

nulidade da prova.

Aduz  que  as  decisões  de  inadmissibilidade  seriam  genéricas  e

automáticas e que o especial indicou dispositivos federais violados em tópicos

específicos, afastando a aplicação da Súmula n. 284 do STF.

Assevera,  ainda,  que  a  jurisprudência  desta  Corte  (REsp  n.

2.024.992/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em

5/3/2024, DJe de 15/3/2024) teria reconhecido a ocorrência de nulidade da prova

por quebra da cadeia de custódia em situação análoga.

Requer  o  provimento  do  agravo  regimental,  com  o  consequente

conhecimento e provimento do agravo em recurso especial.

O  Ministério  Público  Federal,  que  pugnou  pelo  conhecimento  e

desprovimento do agravo, manifestou ciência da decisão agravada à fl. 388.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  pode  ser  acolhida,  pois  os  argumentos

trazidos  no  agravo  regimental  não  demonstram  desacerto  da  decisão  que

conheceu do agravo e não conheceu do recurso especial.

Conforme consignado na decisão ora agravada, o recurso especial tem

como objetivo a anulação da sentença condenatória e do acórdão do recurso de

apelação, com o reconhecimento das supostas nulidades apontadas.

A decisão que inadmitiu o recurso ressaltou que (fls. 331-332):

Com  efeito:  o  recurso  especial  foi  interposto  sem  a
fundamentação necessária, consoante determina o artigo 1.029
do Código de Processo Civil, pois não foram atacados todos os
argumentos  do  acórdão,  o  que  afasta  a  possibilidade  da  sua
admissão.
O E.  Superior  Tribunal  de Justiça,  considerando a importância
desse requisito formal, assinalou que:

[...]  Verifica-se  deficiência  na  fundamentação  do  recurso
especial, a atrair o óbice do Enunciado n. 284 da Súmula
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do  STF,  pois  o  recorrente  não  demonstrou  de  maneira
específica as razões de sua insurgência [...].

Por outro lado, incide ao caso a Súmula n° 7 do Superior
Tribunal de Justiça, que dispõe: A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial,  ou seja, não é possível
emitir um juízo de valor sobre a questão de direito federal sem
antes apurar os elementos de fato.

A admissibilidade  do  recurso  especial  requer  a  indicação  clara  dos

dispositivos tidos como violados, bem como a exposição das razões pelas quais

o acórdão teria afrontado cada um deles, não sendo suficiente a mera alegação

genérica de que teria havido descumprimento de norma legal.

Por  isso,  o  recurso  especial  é  deficiente  em  sua  fundamentação

quando não se desincumbe a parte recorrente do referido ônus, o que impede a

exata compreensão da controvérsia, com aplicação analógica da Súmula n. 284

do STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia").

A propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO ESPECIAL.  DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO IMPROVIDO.
I. Caso em exame 
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do
STJ que não conheceu do recurso especial, aplicando a Súmula
n. 284 do STF, por deficiência de fundamentação.
2.  O  recorrente  não  indicou  quais  dispositivos  de  lei  federal
teriam sido violados, nem fundamentou adequadamente o pedido
de absolvição ou a aplicação do redutor do artigo 33, §4º, da Lei
n. 11.343/06.
II. Questão em discussão 
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
indicação  clara  e  precisa  dos  dispositivos  legais  violados  e  a
deficiência  de  fundamentação  do  recurso  especial  impedem o
seu conhecimento.
III. Razões de decidir 
4. A ausência de indicação dos dispositivos de lei federal violados
implica deficiência de fundamentação, incidindo a Súmula n. 284
do STF.
5. Não é cabível recurso especial fundado em alegada violação
de enunciado de súmula, conforme a Súmula n. 518 do STJ.
IV. Dispositivo e tese 
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de indicação clara e precisa
dos  dispositivos  legais  violados  implica  deficiência  de
fundamentação do  recurso  especial.  2.  Não é  cabível  recurso
especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula".
Dispositivos  relevantes  citados:  Lei  n.  11.343/06, art.  33,  §4º;
CF/1988, art. 105, III, "a".
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 284; STJ, Súmula
518;  STJ,  AgRg no AREsp  2.105.869/BA, Rel.  Min.  Sebastião

Documento eletrônico VDA57892364 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 23/06/2026 09:37:32
Código de Controle do Documento: ebab67f3-462f-497c-85b8-ea2f0f20d511



Reis Júnior, DJe 19/9/2022; STJ, AgRg no AREsp 2.128.151/SP,
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 22/8/2022.
(AgRg no AREsp n. 2.671.771/SP, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 22/10/2024, DJe de 30/10/2024.)

Ademais, a pretensão não se resume à mera aplicação do direito aos

aspectos fáticos delineados no acórdão recorrido, pois o acolhimento do recurso

especial  dependeria  da  superação  do  entendimento  firmado  pelas  instâncias

ordinárias de que as provas foram lacradas de maneira individual, ao contrário

do alegado pela defesa.

Confira-se (fls. 263-264):

Conforme  destacado  pela  Defesa,  nas  razões  recursais,  as
porções de entorpecentes encontradas camufladas no fundo do
imóvel,  foram  armazenadas  juntamente  com  os  10  pinos  de
cocaína apreendidos no invólucro dispensado pelo réu, os quais,
de acordo com a imagem de fl. 24, seriam diversos das demais
porções apreendidas em momento posterior. No entanto, a prova
produzida  nos  autos  demonstrou  o  contrário.  Conquanto  as
porções de cocaína tenham sido armazenadas conjuntamente,
tal circunstância não comprometeu a cadeia de custódia.
O  auto  de  exibição  e  apreensão  e  o  laudo  de  constatação
preliminar  das  substâncias  entorpecentes  indicam  que  houve
individualização  de  lacres  do  material  apreendido  (0009299  -
cocaína;  0009297  -  maconha;  e  0009298  —  crack),  havendo
correspondência  com  os  números  indicados  no  laudo  pericial
definitivo  de  exame  químico-toxicológico  (fls.  21/22, 26/30 e
86/92).
E conforme se depreende do laudo de constatação, a fl.  27, o
lacre  0009299  continha  “2Ó5  (DUZENTOS  E  SESSENTA  E
CINCO porções de material sólido fragmentado e particulado (pó)
branco. Das referidas porções 23 estavam em frascos cilindros
de  plástico  azul  fechados  por  tampas  apropriadas  e  242  em
microtubos  plásticos  dotados  de  tampa''  (yerbis,  destaques
nossos).
Portanto,  não  se  sustenta  a  alegação  feita  pela  combativa
defesa,  de que os 10 pinos de cocaína dispensados pelo  réu
seriam  diferentes  dos  demais  encontrados  no  imóvel,  pois,
conforme  constou  no  laudo  de  constatação,  havia  242
microtubos plásticos dotados de tampa e 23 frascos cilindros de
plástico  azul.  Independentemente  do  invólucro  das  porções
dispensadas  pelo  réu,  certo  é  que  estavam  embaladas  de
maneira idêntica às encontradas escondidas no fundo do imóvel,
exatamente como indicado pelos agentes policiais.

A leitura do excerto transcrito permite afastar a alegação de ausência

de fundamentação do acórdão recorrido, além de atrair a incidência da Súmula

n. 7 do STJ, uma vez que "a pretensão de simples reexame de prova não enseja

recurso especial".

O papel definido pela Constituição Federal para o Superior Tribunal de

Justiça  na apreciação do recurso especial  não é  o  de promover  um terceiro
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exame da questão posta no processo, limitando-se à apreciação de questões de

direito,  viável  apenas  quando não houver  questionamentos  que envolvam os

fatos e as provas do processo.

Por isso, quando não puder ser utilizado com a finalidade exclusiva de

garantir a uniformidade da interpretação da lei federal, analisada abstratamente,

não se pode conhecer do recurso especial,  que não se presta à correção de

alegados  erros  sobre  a  interpretação  fático-processual  alcançada  pelas

instâncias ordinárias.

Esse é o pacífico sentido da jurisprudência deste Superior  Tribunal,

como exemplificam os seguintes precedentes: AgRg no REsp n.  2.150.805/SP,

relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 1º/7/2025, DJEN

de  4/7/2025;  AgRg  no  AREsp  n.  2.828.086/MS, relator  Ministro  Joel  Ilan

Paciornik, Quinta Turma, julgado em  18/6/2025, DJEN de  25/6/2025; AgRg no

AREsp  n.  2.835.035/MG, relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta

Turma,  julgado  em  17/6/2025, DJEN  de  26/6/2025;  AgRg  no  AREsp  n.

2.719.789/GO, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em

13/5/2025, DJEN de 20/5/2025; AgRg no AREsp n. 2.530.799/SP, relator Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de  23/5/2024;

AgRg no AREsp n.  2.406.002/MS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta

Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 11/10/2023.

Portanto,  as  razões  do  agravo  regimental  não  alteram a  conclusão

recorrida, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0355855-0 AREsp 3.051.780 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15012733620248260571  22500692024

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ GUILHERME VIEIRA DOMINGUES 
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO  - SP366341
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ GUILHERME VIEIRA DOMINGUES 
ADVOGADO : GUILHERME JOSE VIEIRA CHIAVEGATO  - SP366341
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Carlos Pires Brandão e Nilsoni de Freitas 
(Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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